
Leis
LEI Nº 12.222, 
DE 11 DE JANEIRO DE 2006

(Projeto de lei nº 818/1999, do 
Deputado Antonio Salim Curiati - PPB)

Cria, na Secretaria da Saúde, o Instituto
Paulista de Geriatria e Gerontologia

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a

criar o Instituto Paulista de Geriatria e Gerontologia,
como órgão integrante da Secretaria da Saúde.

Artigo 2º - O Instituto Paulista de Geriatria e Geron-
tologia tem por finalidade, além de outras a serem defi-
nidas em decreto, a de implantar medidas visando:

I - programar política de defesa dos interesses do
idoso;

II - amparar o idoso, dando-lhe assistência e orien-
tação quanto aos assuntos que lhe digam respeito;

III - adotar providências no sentido do deferimento
ao idoso de um tratamento diferenciado, compatível
com sua condição, por parte dos órgãos públicos e de
entidades integrantes da administração direta, indireta
e fundacional, bem como por instituições de caráter
privado, estabelecimentos comerciais e prestadores de
serviços em geral.

Artigo 3º - O Poder Executivo regulamentará esta lei,
estabelecendo a organização, as atividades e o funciona-
mento do Instituto Paulista de Geriatria e Gerontologia.

Artigo 4º - As despesas decorrentes da execução
desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 11 de janeiro de 2006
GERALDO ALCKMIN
Luiz Roberto Barradas Barata
Secretário da Saúde
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 11

de janeiro de 2006.

LEI Nº 12.223, 
DE 11 DE JANEIRO DE 2006

(Projeto de lei nº 477/2002, do 
Deputado Geraldo Vinholi - PDT)

Dispõe sobre o desenvolvimento de progra-
mas, projetos e atividades visando a incen-
tivar os criadores de gado bovino a integrar
o Sistema Brasileiro de Identificação e
Certificação de Origem Bovina e Bubalina -
SISBOV, e dá outras providências

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - O Poder Público desenvolverá progra-

mas, projetos e atividades com a finalidade de apoiar e
incentivar os criadores de gado bovino a integrar o Sis-
tema Brasileiro de Identificação e Certificação de Ori-
gem Bovina e Bubalina - SISBOV, instituído pelo Minis-
tério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

Artigo 2º - Os programas, projetos e atividades a
que se refere o artigo 1º incluirão, entre outras, as
seguintes ações e medidas:

I - pesquisa e desenvolvimento de dispositivos
internos e externos de identificação e monitoramento
individual de bovinos;

II - suporte técnico, metodológico e operacional;
III - instituição de linhas especiais de financiamento;
IV - realização de seminários, debates, palestras,

audiências públicas e outros eventos;
V - confecção de manuais e cartilhas;
VI - realização de campanhas institucionais.
Parágrafo único - No desenvolvimento dos disposi-

tivos de que trata o inciso I, dar-se-á prioridade àque-
les que conciliem as seguintes características:

1. emprego de tecnologia avançada;
2. menor custo de produção, implantação e moni-

torização;
3. preservação do bem-estar do animal no qual o

dispositivo será implantado.
Artigo 3º - Os programas, projetos e atividades de

que trata esta lei deverão atentar para as normas
expedidas pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento a respeito do SISBOV.

Artigo 4º - O Poder Executivo regulamentará esta lei.
Artigo 5º - As despesas decorrentes da execução

desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias
próprias.

Artigo 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 11 de janeiro de 2006
GERALDO ALCKMIN
Antonio Duarte Nogueira Júnior
Secretário de Agricultura e Abastecimento
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 11

de janeiro de 2006.

LEI Nº 12.224,
DE 11 DE JANEIRO DE 2006

(Projeto de lei nº 1301/2003, do 
Deputado Alberto “Turco Loco” Hiar - PSDB)

Disciplina o consumo de bebidas alcoólicas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Fica proibida a venda e o oferecimento

de bebidas alcoólicas a menores de 18 (dezoito) anos
pelas casas noturnas, bares, restaurantes e similares,
no Estado de São Paulo.

Artigo 2º - O Poder Executivo regulamentará esta
lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da sua
publicação, estabelecendo os critérios de fiscalização e
as penalidades a serem impostas aos infratores.

Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 11 de janeiro de 2006
GERALDO ALCKMIN
Hédio Silva Júnior
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário da Segurança Pública
Luiz Roberto Barradas Barata
Secretário da Saúde
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 11

de janeiro de 2006.

LEI Nº 12.225, 
DE 11 DE JANEIRO DE 2006

(Projeto de lei nº 130/2005, do 
Deputado Rogério Nogueira - PDT)

Dispõe sobre a reserva de poltronas espe-
ciais para pessoas obesas em transportes
públicos, cinemas, teatros e casas de espe-
táculos

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Fica assegurada a reserva de, no míni-

mo, 2 (duas) poltronas especiais para pessoas obesas
tanto em meios de transporte público como em cine-
mas, teatros e casas de espetáculos do Estado.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 11 de janeiro de 2006
GERALDO ALCKMIN
Dario Rais Lopes
Secretário dos Transportes
Jurandir Fernando Ribeiro Fernandes
Secretário dos Transportes Metropolitanos
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 11

de janeiro de 2006.

LEI Nº 12.226, 
DE 11 DE JANEIRO DE 2006

(Projeto de lei nº 269/2005, do 
Deputado Arnaldo Jardim - PPS e outros)

Institui a Política Estadual de Apoio ao
Cooperativismo

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - A Política Estadual de Apoio ao Coope-

rativismo terá como finalidade o conjunto de ativida-
des exercidas pelo poder público e privado que
venham a beneficiar direta e indiretamente o setor
cooperativista na promoção do desenvolvimento
social, econômico e cultural, desde que reconhecido
seu interesse público.

Artigo 2º - São objetivos da Política Estadual de
Apoio ao Cooperativismo:

I - apoiar técnica, financeira e operacionalmente o
cooperativismo no Estado de São Paulo, promovendo,
quando couber, parceria operacional para o desenvol-
vimento do sistema cooperativista;

II - estimular a forma cooperativa de organização
social, econômica e cultural nos diversos ramos de
atuação, com base nos princípios gerais do cooperati-
vismo e da legislação vigente;

III - estimular a inclusão do estudo do cooperativis-
mo nas escolas, visando a uma mudança de parâme-
tros de organização da produção, do consumo e do
trabalho;

IV - divulgar as políticas governamentais para o
setor;

V - propiciar maior capacitação dos cidadãos pre-
tendentes ou associados das cooperativas;

VI - fomentar o desenvolvimento e autogestão de
cooperativas de trabalho legalmente constituídas.

Artigo 3º - A Organização das Cooperativas do
Estado de São Paulo - OCESP indicará um vogal e res-
pectivo suplente para compor o plenário da Junta
Comercial do Estado.

§ 1º - vetado.
§ 2º - vetado.
§ 3º - Ficam as cooperativas obrigadas a registrar-

se na Organização das Cooperativas do Estado de São
Paulo - OCESP, nos termos do artigo 107 da Lei federal
nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971.

Artigo 4º - O sistema estadual de ensino incentiva-
rá o cooperativismo por meio:

I - do desenvolvimento da cultura cooperativista;
II - do fomento ao desenvolvimento de cooperati-

vas escolares;
III - das práticas pedagógicas com fins cooperati-

vistas;
IV - da utilização dos estabelecimentos públicos

estaduais de ensino pelas sociedades cooperativas
para fins de programações em comum;

V - vetado.
Artigo 5º - Nas licitações promovidas pelo poder

público do Estado de São Paulo, para prestação de servi-
ços, obras, compras, publicidade, alienações e locações,
participarão as cooperativas legalmente constituídas.

Parágrafo único - vetado.
Artigo 6º - Fica o Poder Executivo, por sua iniciati-

va ou por provocação da cooperativa interessada,
autorizado a conceder em comodato, alienação por
venda, ou doação, a cooperativas de todos os ramos,
bens imóveis do Estado.

Artigo 7º - O poder público estadual, quando reco-
mendável para atender às demandas de seu funciona-
lismo, estabelecerá convênios operacionais com as
cooperativas de crédito, buscando a agilização do
acesso ao crédito ao setor e da prestação de serviços,
especialmente quanto à arrecadação de tributos e ao
pagamento de vencimentos, soldos e outros proventos
dos servidores públicos civis e militares, ativos e inati-
vos, e dos pensionistas da administração direta e indi-
reta, por opção destes.

Artigo 8º - vetado
Artigo 9º - O Poder Executivo regulamentará esta

lei no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data de
sua publicação.

Artigo 10 - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 11 de janeiro de 2006
GERALDO ALCKMIN
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 11

de janeiro de 2006.

LEI Nº 12.227, 
DE 11 DE JANEIRO DE 2006

Regulamenta o artigo 17 do Ato das Dis-
posições Constituições Transitórias, estabe-
lece a organização básica dos serviços nota-
riais e de registros, as regras do concurso
público de provimento da titularidade de
delegação das serventias, e dá outras provi-
dências

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei:
SEÇÃO I
Da Organização Básica das Serventias
Artigo 1º - A organização, criação, anexação ou

acumulação, desanexação ou desacumulação e a
extinção de serventias, bem como o concurso público
de provimento inicial da delegação e de remoção, a
extinção da delegação de serviços e de serventias
notariais e de registros, far-se-ão de conformidade com
a presente lei. 

Artigo 2º - Os serviços notariais e de registros são:
I - os serviços de notas;
II - os serviços de protesto de títulos;
III - os serviços de registro de imóveis;
IV - os serviços de registro de títulos e documentos

e civil das pessoas jurídicas;
V - os serviços de registro civil das pessoas natu-

rais e de interdições e tutelas.
§ 1º - Não são acumuláveis os serviços previstos

neste artigo. 
§ 2º - Poderão, contudo, ser acumulados nos Muni-

cípios que não comportarem, em razão do volume de
serviços ou da receita, a instalação de serviços privati-
vos de cada natureza de serviço notarial e de registro. 

§ 3º - Os serviços notariais e de registros compe-
tem às serventias notariais e de registros.

Artigo 4º - As serventias notariais e de registro
denominar-se-ão conforme suas atividades, precedidas
de indicativo numérico segundo a ordem de criação de
cada serventia.

Artigo 5º - São serventias notariais e de registros,
segundo cada especialidade, para efeito de aplicação
desta lei:

I - os Tabelionatos de Notas;
II - os Tabelionatos de Protesto de Títulos e de

Outros Documentos de Dívida;
III - os Ofícios de Registro de Imóveis;
IV - os Ofícios de Registro de Títulos e Documentos

e Civil das Pessoas Jurídicas;
V - os Ofícios de Registro Civil das Pessoas Natu-

rais e de Interdições e Tutelas.
Artigo 6º - As serventias notariais e de registros

são compostas pelos titulares da delegação dos servi-
ços, seus substitutos, escreventes e auxiliares.

Artigo 7º - Os titulares da delegação dos serviços
ou serventias notariais e de registros, são os:

I - tabeliães de notas;
II - tabeliães de protesto de títulos e de outros

documentos de dívida;
III - oficiais de registro de imóveis;
IV - oficiais de registro de títulos e documentos e

civis das pessoas jurídicas;
V - oficiais de registros civis das pessoas naturais e

de interdições e tutelas.
Artigo 8º - Os titulares de delegação de serviço

notarial e de registro gozam de independência no exer-
cício de suas atribuições, têm direito à percepção inte-
gral da parcela dos emolumentos a eles fixados pelos
atos praticados na serventia.

Artigo 9º - Os titulares de delegação de serviço
notarial e de registro só perderão a delegação nas hipó-
teses previstas em lei, assegurado o direito de opção
nos casos de desmembramentos ou desdobro, desane-
xação ou desacumulação de serviços de sua serventia.

Artigo 10 - Os escreventes e auxiliares serão admiti-
dos pelo titular da delegação, como empregados da ser-
ventia notarial ou de registro, com remuneração livre-
mente ajustada e sob o regime da legislação do trabalho.

Parágrafo único - Na vacância da serventia, a con-
tratação de funcionários pelos substitutos designados
responsáveis pelo expediente, bem como a concessão
de reajustes salariais acima dos índices e fora da oca-
sião dos dissídios coletivos, dependem de aprovação
prévia do Juiz Corregedor Permanente e da homologa-
ção da Corregedoria Geral da Justiça.

Artigo 11 - Aos funcionários das serventias nota-
riais e de registros, contratados sob o regime da legis-
lação do trabalho, não se aplica a legislação pertinente
aos funcionários públicos.

Artigo 12 - Em cada serventia notarial ou de registro,
haverá tantos substitutos, escreventes e auxiliares quan-
tos forem necessários, a critério do titular da delegação.

Parágrafo único - Nas ausências e impedimentos do
titular da delegação da serventia, os funcionários serão
admitidos com expressa concordância deste, pelo seu
substituto indicado responsável pelo expediente.

Artigo 13 - Dentre os escreventes, o titular da dele-
gação escolherá seus substitutos e, dentre os substitutos,
um deles será indicado pelo titular para responder pela
respectiva serventia nas suas ausências e impedimentos.

§ 1º - Os titulares de delegação das serventias
notariais e de registros encaminharão ao Juiz Correge-
dor Permanente os nomes dos seus substitutos.

§ 2º - Os substitutos poderão, simultaneamente
com o titular da delegação da serventia, praticar todos
os atos que lhes sejam próprios exceto, nos tabeliona-
tos de notas, lavrar testamentos.

§ 3º - Os escreventes poderão praticar somente os
atos que o titular da delegação da serventia autorizar.

Artigo 14 - Na vacância da titularidade da delega-
ção da serventia, aplicar-se-ão ao designado para res-
ponder pelo expediente, na forma do artigo 39, § 2º,
da Lei federal nº 8.935, de 18 de novembro de 1997,
as disposições dos artigos 21 e 28 da mesma lei.  
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